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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

ATA DA 51ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 24 DE AGOSTO DE 2017 - QUINTA-FEIRA 

PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA 

 

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, 

Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis 

Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, 

Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles 

Aurélio Lima de Queiroz. 

 

O Ministro Alvaro Luiz Pinto encontra-se em licença para tratamento de saúde. 

 

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional 

do titular. 

 

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt. 

 

A Sessão foi aberta às13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior. 

 

COMUNICAÇÃO DO PRESIDENTE 

 

No uso da palavra, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso 

de Direito da Faculdade Guilherme Guimbala de Joinville/SC que, acompanhados da 

Coordenadora Professora Pâmela Rosana Rego, se encontravam no Plenário, em visita ao 

Tribunal. 

 

MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS 

 

Com a palavra, o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS prestou homenagem, em 

nome da Força Aérea, ao Exército Brasileiro pelo Dia do Soldado a ser celebrado em 25 de agosto, 

parabenizando, em especial, os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO 

DE BARROS GÓES, ODILSON SAMPAIO BENZI e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS pela 

data comemorativa. 

 

Em seguida, o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ fez referência ao Dia 

do Aviador Naval (Marinha) e Dia da Intendência (FAB), ambos comemorados em 23 de agosto, 

proferindo as seguintes palavras: 

 

Dia do Aviador Naval (Marinha) e Dia da Intendência (FAB) – 23.08.2017 

 

Comemora-se no dia 23 de agosto o Dia do Aviador Naval. Apenas 10 anos após o 

percurso audaz e pioneiro de Santos Dumont nos ares parisienses, a Marinha segue os 

passos do Pai da Aviação e abre as portas para a aviação militar no Brasil com a criação 

da Escola de Aviação Naval, a primeira de natureza militar a ser aberta. A esses homens 

que escolheram servir na Aviação Naval em seus anos iniciais não faltavam bravura e 

grandeza, pois compunham os primeiros militares a manusear os “mais pesados do que o 

ar” e a explorar as rotas aéreas brasileiras. Hoje, os aviadores navais fornecem o suporte 

aéreo necessário em operações navais seja escoltando encouraçados ou realizando o 

mapeamento de rotas fluviais e marítimas. 

Hoje também são comemorados os 72 anos de existência do Serviço de Intendência na 

Força Aérea Brasileira. Evidentemente, as atividades de intendência surgem com a 
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instituição; no caso da FAB, elas se concentravam no Serviço da Fazenda, que se 

extinguiria após a criação do Serviço de Intendência em 23 de agosto de 1945. A 

Intendência da Aeronáutica tem como Patrono o Tenente-Brigadeiro José Epaminondas 

Aquino Granja, o executor principal da elaboração do primeiro Regulamento do Serviço de 

Inteligência. Incumbidos da administração financeira, da gestão e suprimento de recursos, 

do controle interno e de outras atividades tão imprescindíveis para o funcionamento de uma 

instituição, os militares intendentes constituem as artérias das Forças Armadas. 

Ao ensejo da data, cumprimento os eminentes Ministros desta Corte oriundos da 

Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira. 

 

Logo após, o Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, em nome dos 

Ministros oriundos da Marinha, agradeceu ao Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE 

QUEIROZ pela homenagem, demonstrando seu orgulho pela Aviação Naval e sua história durante 

a Primeira Grande Guerra. Ainda, associou-se às palavras de saudação dirigidas ao Exército pelo 

Dia do Soldado e à Aeronáutica pelo Dia da Intendência. 

 

Na sequência, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS, em nome dos integrantes da 

Força Terrestre, agradeceu as palavras dirigidas ao Exército Brasileiro, enfatizando seu orgulho 

em pertencer à referida Força há mais de 50 anos. Por fim, saudou os Ministros oriundos da Força 

Aérea pelo Dia da Intendência e também os Ministros oriundos da Marinha, pelo Dia do Aviador 

Naval, ressaltando que a Aviação Naval colaborou na recriação da Aviação do Exército no início 

da década de 80. 

 

Para concluir, o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, em nome 

da Instituição que representa, partilhou dos cumprimentos dirigidos à Aeronáutica pelo Dia da 

Intendência, à Marinha, pelo Dia do Aviador Naval como também, ao Exército pelo Dia do 

Soldado comemorado no dia de amanhã. 

 

JULGAMENTOS 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 139-66.2017.7.00.0000 - BA - Relator Ministro 

PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. IMPETRANTES: ROBENALVA PEREIRA 

MENDES ALVARENGA, 1º Ten Ex, e SERGIO OMAR DOS SANTOS ALVARENGA, ST Ex. 

IMPETRADO: O Comandante da EsFCEX/CMS - Escola de Formação Complementar do 

Exército Brasileiro e Colégio Militar de Salvador. LITISCONSORTE PASSIVO: A UNIÃO. 

Advs. Dra. Maria Adail Santos e Advocacia-Geral da União. 

O Tribunal, por unanimidade, acolheu a questão de ordem para alteração do polo ativo da 

Ação Mandamental, constante do Acórdão. Em seguida, por unanimidade, rejeitou, por 

falta de amparo legal, a preliminar suscitada pelo Impetrado, de ausência de pressuposto 

processual. No mérito, por unanimidade, conheceu do Writ e denegou a Segurança, por 

falta de amparo legal. Na forma regimental, usaram da palavra a Advogada da impetrante, 

Dra. Maria Adail Santos, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto 

Coutinho. 

 

HABEAS CORPUS Nº 158-72.2017.7.00.0000 - AM - Relator Ministro FRANCISCO 

JOSELI PARENTE CAMELO. PACIENTE: ICARO PEREZ TELES, Sd Ex. IMPETRANTE: 

Defensoria Pública da União. COATOR: O Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª 

CJM. 

O Tribunal, por maioria, conheceu e denegou a Ordem de habeas corpus, com a ressalva 

de que a prisão preventiva não ultrapasse o prazo da pena prevista na Sentença proferida na 
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Ação Penal Militar nº 157-52.2016.7.12.0012. Os Ministros MARIA ELIZABETH 

GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, MARCUS 

VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS e LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES concediam a 

Ordem para garantir ao Paciente Sd Ex ICARO PEREZ TELES o direito de recorrer em 

liberdade. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ denegava a Ordem, por 

falta de amparo legal. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal 

de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da 

Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho. 

 

HABEAS CORPUS Nº 153-50.2017.7.00.0000 - RS - Relator Ministro MARCUS 

VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. PACIENTE: WELLINGTON SAMUEL DA ROSA 

MARTINS, ex-Sd Ex IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. COATOR: O Exmo. Sr. 

Juiz-Auditor Substituto da 3ª Auditoria da 3ª CJM. 

O Tribunal, por unanimidade, denegou a Ordem, por falta de amparo legal. Na forma 

regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso 

Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto 

Coutinho. 

 

HABEAS CORPUS Nº 155-20.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO 

FILHO. PACIENTE: MIRIAM CELESTE DE SOUSA, Civil. IMPETRANTE: Dr. Marcelo da 

Silva Trovão. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 1ª Auditoria da 1ª CJM. 

O Tribunal, por unanimidade, denegou a Ordem de habeas corpus, por falta de amparo 

legal. 

 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 114-64.2016.7.04.0004 - MG - Relator Ministro 

FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. 

RECORRIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 4ª CJM, de 

05/04/2017, proferida nos autos da Ação Penal Militar nº 114-64.2016.7.04.0004, referente ao ex-

Sd Ex CLEBERTON AUGUSTO SALES, que declarou a incompetência da Justiça Militar da 

União para processar e julgar o feito. Adv. Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao recurso Ministerial para, 

desconstituindo a decisão impugnada, declarar a competência desta Justiça Especializada 

para processar e julgar o feito, e determinar a baixa dos autos ao juízo de piso para o regular 

prosseguimento da ação penal militar. Na forma regimental, usaram da palavra o Vice-

Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, e o Defensor Público Federal de 

Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado. 

 

HABEAS CORPUS Nº 161-27.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro MARCO 

ANTÔNIO DE FARIAS. PACIENTE: SANDRO SILVA DE SENA, 1º Ten Ex. 

IMPETRANTE: Drs. Josué Teixeira e Ademir Pedro Pereira. COATOR: O Exmo. Sr. Promotor 

de Justiça Militar, Dr. Fernando H. M. Teles. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do habeas corpus e denegou a Ordem pleiteada, 

por falta de amparo legal. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA 

ROCHA não participou do julgamento. 

 

AGRAVO REGIMENTAL Nº 178-92.2015.7.01.0101 - DF - Relator Ministro JOSÉ 

COÊLHO FERREIRA. AGRAVANTE: DANILO RODRIGUES SOUZA, MN RM2. 

AGRAVADA: A Decisão proferida pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente, de 27/03/2017, que não 

admitiu o Recurso Extraordinário interposto pelo Agravante, negando-lhe seguimento para o 

Supremo Tribunal Federal. Adv. Defensoria Pública da União. 
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O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar arguida pela Defesa, de extinção da 

punibilidade pelo advento da prescrição da pretensão punitiva e, no mérito, por 

unanimidade, indeferiu o Agravo interposto pela Defensoria Pública da União, para manter 

in totum a Decisão recorrida. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA 

ROCHA não participou do julgamento. 

 

HABEAS CORPUS Nº 173-41.2017.7.00.0000 - AM - Relator Ministro MARCUS 

VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. PACIENTE: MATHEUS DE CARVALHO TAVARES, 

Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 

Auditoria da 12ª CJM. 

O Tribunal, por unanimidade, concedeu a ordem para, confirmando a liminar deferida, 

cassar a decisão hostilizada e conceder a liberdade provisória ao Sd Ex MATHEUS DE 

CARVALHO TAVARES, para que nessa condição responda à APF n° 111-

29.2017.7.12.0012, ou à Ação Penal Militar que dela resulte, ressalvada a possibilidade de 

nova prisão preventiva se sobrevirem razões que a justifiquem. A Ministra MARIA 

ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma 

regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso 

Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto 

Coutinho. 

 

AGRAVO REGIMENTAL Nº 86-81.2014.7.10.0010 - DF - Relator Ministro JOSÉ 

COÊLHO FERREIRA. AGRAVANTE: IURY LIMA DA SILVA ROQUE, Sd Ex. 

AGRAVADA: A Decisão proferida pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente, de 03/04/2017, que não 

admitiu o Recurso Extraordinário interposto pelo Agravante, negando-lhe seguimento para o 

Supremo Tribunal Federal. Adv. Defensoria Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou o pedido defensivo analisado como 

Agravo Regimental, na forma do art. 118, inciso III, do RISTM, para ratificar in totum a 

Decisão hostilizada, que não admitiu o Recurso Extraordinário, com fundamento no art. 

1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, e no art. 6°, inciso IV, do RISTM. A 

Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do 

julgamento. 

 

HABEAS CORPUS Nº 171-71.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro FRANCISCO 

JOSELI PARENTE CAMELO. PACIENTE: CARLOS JOSE FERREIRA DANTAS, ST Ex. 

IMPETRANTE: O Paciente, em causa própria. COATOR: O Exmo. Sr. Procurador de Justiça 

Militar, Dr. Antônio Cerqueira. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do writ e denegou a Ordem, por falta de amparo 

legal. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou 

do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-

Presidente, na ausência ocasional do Presidente. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 142-20.2015.7.12.0012 - DF - Relator Ministro 

CLEONILSON NICÁCIO SILVA. EMBARGANTES: ELHIONAI RODRIGUES PEREIRA e 

ISMAEL AMARO SOARES, ex-Sds Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal 

Militar, de 06/06/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 142-20.2015.7.12.0012. Adv. Defensoria 

Pública da União. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e rejeitou os Embargos de Declaração opostos pela 

Defesa dos ex-Sds Ex ELHIONAI RODRIGUES PEREIRA e ISMAEL AMARO SOARES, 

por inexistir omissão, mantendo na íntegra o Acórdão hostilizado. A Ministra MARIA 

ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. 
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Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência 

ocasional do Presidente. 

 

EMBARGOS Nº 7-08.2015.7.12.0012 - DF - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA 

BARROS. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. EMBARGANTE: 

ADRIANO MORAES XAVIER, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal 

Militar, de 11/05/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 7-08.2015.7.12.0012. Adv. Defensoria 

Pública da União. 

O Tribunal, por maioria, conheceu e rejeitou os Embargos, para manter na íntegra o 

Acórdão hostilizado, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros LUIS 

CARLOS GOMES MATTOS e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS acolhiam os Embargos 

interpostos pelo ex-Sd Ex ADRIANO MORAES XAVIER, para fazer prevalecer a 

declaração de voto da lavra do Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS proferida na 

Apelação nº 07-08.2015.7.12.0012. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES 

TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO 

DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 169-04.2017.7.00.0000 - SP - Relator Ministro JOSÉ 

BARROSO FILHO. IMPETRANTE: VAGNER LIMEIRA MARTINS, ex-3º Sgt Aer. Adv. Dr. 

Sandro Leite de Araújo. COATOR: O Exmo. Sr. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 2ª 

CJM. 

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do pedido e, ratificando a liminar deferida, por 

seus próprios e jurídicos fundamentos, concedeu a segurança pleiteada para dar efeito 

suspensivo à Correição Parcial nº 107-80.2017.7.02.0202, contra Ato do Juízo da 2ª 

Auditoria da 2ª CJM, que indeferiu pedido de diligências, determinando o sobrestamento da 

Ação Penal Militar nº 23-16.2016.7.02.0202 até o julgamento final da referida Correição 

Parcial. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não 

participou do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, 

Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente. 

 

A Sessão foi encerrada às 18h50. 

 

Processos em mesa: 
 

1 - Apelação - 234-73.2016.7.11.0211 (MVS/MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

2 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU 

3 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (ALP/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU 

4 - Apelação - 30-38.2016.7.01.0201 (CNS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU 

5 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU 

6 - Apelação - 194-56.2009.7.01.0101 (ALP/JBF) ED Adv. MARIA DE FATIMA REIS BATISTA 

BERTI, MAURO DE ALMEIDA FELIX e RODRIGO CALDAS POLLA 

7 - Apelação - 34-54.2016.7.02.0102 (AVO/ALP) 1aAUD2aCJM Adv. REBECCA AGUIAR 

EUFROSINO DA SILVA DE CARVALHO 

8 - Recurso em Sentido Estrito - 99-27.2017.7.11.0211 (ALP) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

9 - Apelação - 84-17.2015.7.02.0102 (JPC/AVO) 1aAUD2aCJM Adv. DPU 

10 - Apelação - 77-53.2012.7.08.0008 (WOB/AVO) AUD8aCJM Adv. JOÃO VELOSO DE CARVALHO 

11 - Apelação - 91-21.2015.7.11.0211 (CNS/AVO) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

12 - Representação p/Declaração de Indignidade/Incompatibilidade - 185-89.2016.7.00.0000 (AVO/LMG) 

ED Adv. JOÃO ALDORI DE OLIVEIRA JUNIOR 

13 - Apelação - 99-42.2016.7.09.0009 (LCM/MEG) AUD9aCJM Adv. DPU 

14 - Apelação - 71-04.2015.7.06.0006 (CNS/PAQ) AUD6aCJM Adv. DPU 

15 - Apelação - 144-09.2016.7.07.0007 (JBF/LMG) AUD7aCJM Adv. DPU 

16 - Apelação - 17-71.2016.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU 
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17 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (ALP/JBF) EIFNU Adv. DPU 

18 - Habeas Corpus - 116-23.2017.7.00.0000 (ALP) AGREG Adv. DPU 

19 - Apelação - 84-36.2016.7.07.0007 (MEG/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU 

20 - Apelação - 37-02.2016.7.09.0009 (MEG/CAS) AUD9aCJM Adv. MARLON RICARDO LIMA 

CHAVES 

21 - Apelação - 144-02.2015.7.01.0301 (MEG/ALP) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA 

CONCEIÇÃO CARVALHO 

22 - Apelação - 73-42.2016.7.02.0202 (MAF/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. LEONARDO MEDEIROS 

FRANÇA e NATANAEL CANDIDO DO NASCIMENTO 

23 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU 

24 - Embargos - 146-15.2014.7.01.0201 (LCM/JBF) AP Adv. DPU 

25 - Embargos - 105-51.2015.7.03.0203 (CAS/MEG) RSE Adv. DPU 

26 - Recurso em Sentido Estrito - 167-87.2016.7.02.0202 (AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU 

27 - Recurso em Sentido Estrito - 60-09.2017.7.02.0202 (ALP) EIFNU Adv. DPU 

28 - Recurso em Sentido Estrito - 86-53.2016.7.01.0401 (AVO) 4aAUD1aCJM Adv. GERALDO 

KAUTZNER MARQUES 

29 - Apelação - 8-60.2015.7.03.0103 (CAS/AVO) 1aAUD3aCJM Adv. DPU 

30 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS 

DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES 

FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO 

31 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA 

32 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA  

33 - Apelação - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM/PAQ) ED Adv. DPU 

34 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (ALP/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU 

35 - Apelação - 166-67.2016.7.07.0007 (CAS/PAQ) AUD7aCJM Adv. DPU 

36 - Correição Parcial - 219-07.2016.7.11.0211 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU 

 

 

 

(Ata aprovada em 29/08/2017) 

 

SONJA CHRISTIAN WRIEDT 

Secretária do Tribunal Pleno 
 
 


